
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 90006/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 42/2025 
DATA DA REALIZAÇÃO: 15/05/2025 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
LOCAL: Câmara Municipal de Francisco Beltrão – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 
78.686.557/0001-15, sediada à Rua Tenente Camargo nº 2173, Centro, Francisco Beltrão, Paraná, por 
intermédio do Presidente, Cidney Barbiero Filho, torna pública a realização de procedimento de 
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR 
ITEM, para atender à solicitação da Diretoria de Administração, REGISTRO DE PREÇOS objetivando a 
futura e eventual Contratação De Empresa Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do 
Seguro De Responsabilidade Civil E Seguro Total Dos Veículos De Propriedade da Câmara 
Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão- PR 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

15 de maio de 2025 às 09h00min 
 

UASG: 930042 – CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO/PR 
Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br   

 
O certame devera  ser processado e julgado em conformidade com as disposiço es deste Edital e seus 
Anexos, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, da Resoluça o nº 01/2023 e da Resoluça o 06/2025 e, no que couber, da Instruça o Normativa 
SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e da legislaça o complementar aplica vel. 
 

É Pregoeiro desse orgão, na qualidade de Agente de Contratação, o servidor Felipe Mello, 
auxiliado pelos membros da Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria nº 39/2023 de 30 
de junho de 2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

  
1 – DO OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto deste PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e eventual 
Contratação De Empresa Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De 
Responsabilidade Civil E Seguro Total Dos Veículos De Propriedade da Câmara Municipal de 
Vereadores de Francisco Beltrão- PR 
 
1.2 Edital e seus Anexos podera o ser obtidos atrave s da Internet pelos endereços eletro nicos: 
www.gov.br/compras/pt-br  e www.franciscobeltrao.pr.gov.br. 
 
1.3 A licitaça o sera  dividida em um único item, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se 
ao licitante a participaça o em quantos itens forem de seu interesse. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Relação de 
Itens do Sistema ComprasGov (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

 
1.5 Em caso de discordância existente entre a ordem dos itens constantes na tabela do Termo de 
Referência e a ordem dos itens constantes deste Edital, prevalecerá a do Edital. 
 
1.6 As informaço es administrativas relativas a este Edital podera o ser obtidas junto ao Setor de 
Licitaço es pelo telefone nº (046) 2601-0410. 
  
1.7 As questo es estritamente te cnicas referentes ao objeto licitado sera o prestadas pela Diretoria 
Administrativa, telefone (46) 2601-0410, com Carlos Alberto Machado. 
 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 
2.1 Podera o participar deste Prega o os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletro nico provido 
pela Secretaria de Gesta o do Ministe rio da Economia (SEGES), por meio do sí tio 
https://www.gov.br/compras/pt-br, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletro nico, os interessados em participar deste Prega o devera o 
dispor de chave de identificaça o e senha pessoal, obtidas junto a  Secretaria de Gesta o do 
Ministe rio da Economia (SEGES), onde tambe m devera o informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, bem como receber as instruço es detalhadas de sua correta 
utilizaça o, de acordo com as orientaço es que seguem no link:  
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital.  

 
2.1.2 O uso da senha de acesso e  de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer 
transaça o por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, na o cabendo ao provedor do 
sistema ou a Ca mara Municipal de Francisco Beltra o a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
2.2 Somente podera o apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 
ramo de atividade que seja compatí vel com o objeto desta licitaça o e que satisfaçam a s condiço es deste 
edital e seus anexos. 
 
2.3 Na o podera o participar da presente licitaça o, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 
conso rcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 
 

2.3.1 tenham sido declaradas inido neas para licitar ou contratar por qualquer o rga o ou 
entidade da Administraça o Pu blica direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, 
tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar com a Ca mara e A CA MARA de Francisco Beltra o 
nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.3 tenham sido punidas com a suspensa o do direito de licitar ou contratar com a Ca mara e 
A CA MARA de Francisco Beltra o, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.4 Encerrada a etapa de negociaça o, o Pregoeiro verificara  se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende a s condiço es de participaça o no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislaça o correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto a  
existe ncia de sança o que impeça a participaça o no certame ou a futura contrataça o, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 

2.4.1 SICAF, a fim de verificar a composiça o societa ria das empresas e certificar eventual 
participaça o indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanço es/ceis); e 
 
2.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanço es/cnep). 

 
2.5 A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa licitante e tambe m de seu so cio 
majorita rio, por força da vedaça o de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
2.6 Constatada a existe ncia de sança o ou ocorre ncia impeditiva indireta, o licitante sera  reputado 
inabilitado, por falta de condiça o de participaça o. 
 

2.6.1 A inabilitaça o em decorre ncia do que trata o item 2.6 configurara  infraça o pelo licitante 
prevista no inciso X (comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza) 
do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e acarretara  na responsabilizaça o administrativa mediante 
processo pertinente. 
 

2.7 Caso a licitante, optante do Simples Nacional, venha a ser contratada, a empresa estara  sujeita a  
exclusa o obrigato ria do Simples Nacional, exceto para os casos previstos no art. 18 § 5º-C (VI - serviço 
de vigila ncia, limpeza ou conservaça o) da Lei Complementar nº 123/2006, devendo apresentar a 
Ca mara Municipal de Francisco Beltra o co pia do ofí cio, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestaça o de serviços objeto desta licitaça o, a  Receita Federal 
do Brasil, no prazo previsto no art. 30, § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

3 – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
 
3.1 A licitante devera  cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, ate  a data 
e hora rio marcados para abertura da sessa o, quando enta o encerrar-se-a  automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
 
3.2 A licitante devera  consignar, na forma expressa no sistema eletro nico o preço unita rio de cada 
item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme a 
tabela do Anexo I. 
 

3.2.1 Os valores devera o ser expressos em algarismo ara bico, na moeda Real, considerados ate  
os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessa rios ao cumprimento do 
objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 
 
3.2.2 Na o sera  aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 



 

 

 
3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante devera  consignar, nos campos pro prios, 
as informaço es exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificaço es do objeto constantes 
deste Edital. 
 
3.4 O campo ‘Descriça o Detalhada do Objeto Ofertado’ sera  destinado a s informaço es 
complementares da proposta, observando-se os prazos e condiço es previstos no Item 20 deste edital. 
 
3.5 Na o sera o classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 
 
3.6 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara , em campo pro prio do sistema, que: 

 
3.6.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
3.6.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.6.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.6.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.7 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.8 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 

3.8.1 Não serão aplicáveis os benefícios do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em se tratando 
de contratação de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

 
3.9 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.10  Ate  a abertura da sessa o, a licitante podera  retirar ou substituir a proposta cadastrada. 
 
3.11  As propostas tera o validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessa o pu blica 
estabelecida no prea mbulo deste edital. 
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3.11.1 Podera  ser solicitado ao licitante a prorrogaça o do prazo de validade da PROPOSTA por 
ate  30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitaça o quanto a aceitaça o sera o formuladas por 
escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. 
 

3.12 A apresentaça o da proposta implica a aceitaça o plena e total das condiço es deste edital e seus 
anexos. 

 
3.13 Nos valores propostos devera o estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tributa rios, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestaça o de 
serviços, de forma que o objeto do certame na o tenha o nus para a Ca mara Municipal de Francisco 
Beltra o. 
 
3.14 Incumbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico durante a sessa o pu blica do 
Prega o, ficando responsa vel pelo o nus decorrente da perda de nego cios, diante da inobserva ncia de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexa o. 
 
3.17 Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera  apo s a realizaça o dos procedimentos de negociaça o e julgamento 
da proposta. 
 
3.18 Os documentos que compo em a proposta do licitante melhor classificado somente sera o 
disponibilizados para avaliaça o do Pregoeiro e para acesso pu blico apo s o encerramento do envio de 
lances. 
 

4 – DA SESSÃO PÚBLICA 
 
4.1 A abertura da sessa o pu blica deste Prega o, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera  na data e na hora 
indicadas no prea mbulo deste edital, no sí tio https://www.gov.br/compras/pt-br.  
 
4.2 Durante a sessa o pu blica, a comunicaça o entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrera  mediante troca 
de mensagens, em campo pro prio do sistema eletro nico (“chat”). 
 
4.3 Cabe a  licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico durante a sessa o pu blica do Prega o, 
ficando responsa vel pelo o nus decorrente da perda de nego cios em raza o de sua pro pria desconexa o ou 
diante de inobserva ncia de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 
 
4.4 Se ocorrer a desconexa o do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletro nico 
permanecer acessí vel a s licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem prejuí zo dos atos 
realizados. 
 
4.5 No caso de a desconexa o do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessa o do 
Prega o sera  suspensa automaticamente e tera  reiní cio somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
apo s comunicaça o expressa aos participantes no sí tio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
4.6 O Pregoeiro podera  suspender a sessa o pu blica do certame, justificando, no “chat”, os motivos da 
suspensa o e informando a data e o hora rio previstos para a reabertura da sessa o. 
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5 – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

 
5.1 A fase de lances deste Prega o sera  processada pelo modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e da 
seguinte forma: 
 

5.1.1 A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apo s 
esse prazo, o sistema encaminhara  aviso de fechamento iminente dos lances, apo s o que 
transcorrera  o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual sera  automaticamente encerrada a recepça o de lances. 
 
5.1.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira  oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate  10% (dez por cento) superior 
a quela possam ofertar um lance final e fechado em ate  05 (cinco) minutos, o qual sera  sigiloso 
ate  o encerramento deste prazo. 
 
5.1.3 Na o havendo pelo menos tre s ofertas nas condiço es definidas neste item, podera o os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificaça o, ate  o ma ximo de tre s, oferecer um lance 
final e fechado em ate  05 (cinco) minutos, o qual sera  sigiloso ate  o encerramento deste prazo. 
 
5.1.4 Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara  os 
lances segundo a ordem crescente de valores.  
 
5.1.5 Na o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
havera  o reiní cio da etapa fechada, para que os demais licitantes, ate  o ma ximo de tre s, na ordem 
de classificaça o, possam ofertar um lance final e fechado em ate  05 (cinco) minutos, o qual sera  
sigiloso ate  o encerramento deste prazo. 
 
5.1.6 Podera  o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiní cio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender a s 
exige ncias de habilitaça o. 

 
5.2 A verificaça o da conformidade da proposta sera  feita exclusivamente na fase de julgamento, 
ressalvado o disposto no item 5.3. 
 
5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei 
nº 14.133/2021, o Pregoeiro podera  desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade 
do certame, a dina mica da disputa e/ou causar prejuí zo a  competitividade do processo licitato rio, assim 
compreendidos: 
 

5.3.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as caracterí sticas 
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificaça o da 
licitante; 
 
5.3.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunça o absoluta de 
inexequibilidade. 

 



 

 

5.4 Sera o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou 
percentuais simbo licos ou irriso rios, claramente incompatí veis com os praticados pelo mercado e 
estabelecidos no Edital. 
 
5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessí vel a todos, o Pregoeiro 
apresentara  as razo es para a pre via desclassificaça o da proposta, esclarecendo os motivos que 
ensejaram a decisa o em vista do disposto no item 5.3. 
 

6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas podera o encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletro nico, sendo imediatamente informadas do hora rio e do valor 
consignados no registro de cada lance. 
 
6.2 A licitante somente podera  oferecer lance inferior ao u ltimo por ela ofertado e registrado no 
sistema. 
 
6.3 Durante o transcurso da sessa o, as licitantes sera o informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificaça o da ofertante. 
 
6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicara , sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006 e, apo s, se for o caso, os crite rios de desempate previstos no art. 60 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.4.3 Na o sera  aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipo tese estabelecida no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.5 Os lances apresentados e levados em consideraça o para efeito de julgamento sera o de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, na o lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteraça o. 
 
6.5.1 O licitante podera , uma u nica vez, excluir seu u ltimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos apo s o registro no sistema, na hipo tese de lance inconsistente ou inexequí vel. 
 
6.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera  excluir o lance cujo valor seja manifestamente 
inexequí vel. 
 

6.6.1 A possibilidade de exclusa o de lance inexequí vel por parte do Pregoeiro na o retira da 
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 
6.7 Para a formulaça o dos lances, a licitante devera  observar o intervalo mínimo de R$ 1,00 (um 
real). 
 
7 – DO EMPATE FICTO PARA BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
7.1 Aplicam-se a  presente licitaça o as disposiço es constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº 
Complementar nº 123/2006, salvo nas hipo teses previstas no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
7.2 Somente fara o jus aos crite rios de prefere ncia estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006 e do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal condiça o em campo 
pro prio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 



 

 

 
7.3 Aplica-se a este Prega o, nos itens/grupos exclusivos para microempresa e empresa de pequeno 
e nos itens/grupos com cotas reservadas para microempresa e empresa de pequeno, o disposto no art. 
9º, § 2º, do Decreto Municipal nº 217 de 18 de maio de 2021, que estabelece prioridade de contrataça o 
para empresas sediadas local ou regionalmente, de acordo com os seguintes termos: 
 
7.3.1 Na situaça o em que as ofertas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou ate  10% (dez por cento) superiores ao menor preço 
va lido. 
7.3.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente podera  ser 
contratada sendo pago ate  10 % (dez por cento) a mais do melhor preço va lido, desde que este valor seja 
compatí vel com a realidade do mercado. 
 
7.3.3 Os benefí cios referidos no item 7.3.2 sera o aplicados prioritariamente a s licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em a mbito local e posteriormente a s sediadas 
em a mbito regional, conforme disposto no art. 9º, § 3º do Decreto Municipal nº 217 de 18 de maio de 
2021. 
 
7.4 Para fins de aplicaça o do dispositivo contido no item 7.3.2, considera-se: 
  
7.4.1 A mbito Local: limites geogra ficos do Municí pio de Francisco Beltra o; 
 
7.4.2 A mbito Regional: Municí pios do Sudoeste do Parana  conforme definido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatí stica – IBGE, compreendendo: 
7.4.2.1 Ampe re, Barraca o, Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom 
Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevela ndia, Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro 
do Iguaçu, Dois Vizinhos, Ene as Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltra o, Hono rio Serpa, 
Itapejara D’Oeste, Manfrino polis, Mangueirinha, Mario polis, Marmeleiro, Nova Esperança do Iguaçu, 
Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pe rola D’Oeste, Pinhal de Sa o Bento, Planalto, Pranchita, 
Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel D’Oeste, Santo Anto nio do Sudoeste, 
Sa o Joa o, Sa o Jorge D’Oeste, Saudades do Iguaçu, Sulina, Vere , Vitorino. 
7.5 Na hipo tese da na o contrataça o nos termos previstos no subitem anterior, sera  considerada 
como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta 
durante a disputa. 

8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
8.1 O crite rio de julgamento adotado sera  o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO por item. 
 

9 – DA NEGOCIAÇÃO 
 
9.1 Apo s o encerramento da etapa de lances da sessa o pu blica, nos termos do art. 61 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro podera  negociar condiço es mais vantajosas com a licitante mais bem 
classificada, observado o crite rio de julgamento e o valor estimado para a contrataça o. 
 

9.1.1 A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 
9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo apo s a negociaça o, for desclassificado, a negociaça o 
podera  ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificaça o. 



 

 

 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE 

 
10.1 O Pregoeiro solicitara  a  licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços 
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao u ltimo lance, ale m da Planilha 
de Custos, por meio de campo pro prio do sistema. 
 

10.1.2 Em caso de problemas te cnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 
pelo sistema, sera  admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br , devendo o Pregoeiro, nessa hipo tese, informar no “chat” a 
data e o hora rio do recebimento e disponibilizar o conteu do para os demais licitantes 
interessados. 
 
10.1.3 O prazo para envio da proposta, e demais documentos, caso necessa rio, e  de, no ma ximo, 
02 (duas) horas, contados da convocaça o pelo sistema. 
 
10.1.3 O prazo do item 10.1.3 podera o ser prorrogados por igual perí odo pelo Pregoeiro a 
depender das circunsta ncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitaça o formal por parte da 
licitante e antes de encerrado o prazo inicial. 
 
10.1.4 Em caso de na o envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogaça o 
concedida pelo Pregoeiro, a licitante sera  desclassificada e sujeitar-se-a  a s sanço es previstas 
neste edital. 
 
10.1.5 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
10.1.6 A proposta sera  desclassificada quando: 

 
a) na o obedecer a s especificaço es te cnicas pormenorizadas no edital; 
 
b) apresentar preços inexequí veis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contrataça o; 
 
c) na o tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraça o; e 
 
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias do edital, desde que 
insana vel. 

 
10.1.8.1 O Pregoeiro podera  realizar dilige ncias para aferir a exequibilidade da proposta 
ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alí nea “c” acima. 
 

10.2 O Pregoeiro examinara  a proposta mais bem classificada quanto a  compatibilidade com as 
especificaço es te cnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unita rios ofertados, que na o podera o 
ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I. 
 

10.2.1 O Pregoeiro podera  promover dilige ncia destinada a embasar sua decisa o no que tange 
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementaça o de informaço es e a juntada 
posterior de documentos complementares a  proposta. 
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10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera  empreender dilige ncias para a sua 
correça o e/ou saneamento, de modo que a desclassificaça o da proposta somente sera  cabí vel se 
os ví cios porventura existentes forem insana veis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso 
III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 

11 – DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 A habilitaça o das licitantes sera  verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Ní vel I ao VI 
do Cadastro de Pessoa Jurí dica, e da documentaça o especificada neste edital. 
 

11.1.1 Diante da expiraça o de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 
Ní veis III, IV e VI, em relaça o a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes devera o apresentar 
documentaça o complementar a fim de suprir tais exige ncias, observado em relaça o a s empresas 
enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
11.2 Para fins de habilitaça o jurí dica, o Pregoeiro verificara  a compatibilidade entre o objeto do 
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 
natureza da pessoa jurí dica. 
 
11.3 Caso na o estejam digitalmente disponí veis no SICAF, a licitante devera  apresentar, quando 
convocada, a seguinte documentaça o comprobato ria dos seguintes requisitos de habilitaça o, no prazo 
de 02 (duas) u teis: 
 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) No caso de empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiça o de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da 
autenticidade no sí tio www.portaldoempreendedor.gov.br . 
 

c) No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede. 
 

d) No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurí dicas do local de sua sede. 
 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s: decreto de autorizaça o. 
 

f) No caso de cooperativa: Estatuto em vigor e alteraço es subsequentes devidamente registrado 
acompanhado da Ata da Assembleia da u ltima eleiça o da Diretoria ou documento equivalente. 
 

g) Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da consolidaça o 
respectiva. 
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11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Fí sicas (CPF), conforme o caso; 
 

b) Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto 
contratual; 
 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentaça o de Certida o Conjunta de 
De bitos relativos a Tributos Federais e a Dí vida Ativa da Unia o, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministe rio da Fazenda; 
 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

e) Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-
A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante; 
 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitato rio, 
devera  comprovar tal condiça o mediante declaraça o da Fazenda Estadual do seu domicí lio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do licitante. 
 

 
 
11.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
11.3.3.1 
Comprovante de registro ou inscriça o da empresa na SUSEP – SUPERINTENDE NCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS. 
11.3.3.2 
Declaraça o da Licitante indicando um corretor de seguros que ira  representa -la junto a 
Ca mara na execuça o do contrato da licitaça o, na qual devera  constar o nome e/ou raza o 
social, endereço completo, telefone, fax, CPF e/ou CNPJ, etc. 
11.3.3.3 
Co pia do tí tulo de habilitaça o profissional emitido pela SUSEP – SUPERINTENDE NCIA 
DE SEGUROS PRIVADOS do Corretor de seguros indicado pela Licitante no documento do 
item 11.3.3.2. 

 
11.4 Os documentos exigidos neste item que na o estejam contemplados no SICAF ao tempo da consulta 
pela Administraça o, devera o ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, ate a 
conclusa o da fase de habilitaça o. 
11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 e de 02 (duas) horas, a contar da 
convocaça o pelo sistema. 



 

 

11.4.2 O prazo do item 11.4.1 podera ser prorrogado por igual perí  odo pelo Pregoeiro a depender das 
circunsta ncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitaça o formal por parte da licitante e antes de 
encerrado o prazo inicial. 
11.4.3 Em caso de na o envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogaça o concedida pelo Pregoeiro, a licitante sera inabilitada e sujeitar-se-a a s sanço es previstas 
neste edital. 
 
11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 
 

11.5.1 Havendo du vida razoa vel quanto a  autenticidade ou em raza o de outro motivo 
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, podera  solicitar ao licitante o envio, 
em original ou por co pia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

 
11.5.1.1 Os originais ou co pias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser 
encaminhados a  Rua Tenente Camargo, 2173, Francisco Beltra o-PR, CEP 85.601-610, no 
prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

 
11.6 Caso seja necessa rio, para fins de confirmaça o, esclarecimento ou saneamento da documentaça o 
de habilitaça o, o Pregoeiro, a tí tulo de dilige ncia, podera  solicitar a  licitante o envio de documentaça o 
complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 
 

11.6.1 Em caso de problemas te cnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
sera  admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipo tese, informar no “chat” a 
data e o hora rio do recebimento e disponibilizar o conteu do para os demais licitantes 
interessados. 
 
11.6.2 O prazo para envio dos documentos e  de, no ma ximo, 02 (duas) horas a contar da 
convocaça o pelo sistema. 
 
11.6.3 O prazo do item 12.6.2 podera  ser prorrogado por igual perí odo pelo Pregoeiro a 
depender das circunsta ncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitaça o formal por parte da 
licitante e antes de encerrado o prazo inicial. 
 
11.6.4 Em caso de na o envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogaça o concedida pelo Pregoeiro, a licitante sera  inabilitada e sujeitar-se-a  a s 
sanço es previstas neste edital. 

 
11.7 Os documentos de habilitaça o devera o se referir a  empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, apo s a data de emissa o dos respectivos documentos, haja superveniente alteraça o 
contratual ou transfere ncia de acervo te cnico. 
 

11.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitaça o jurí dica e de regularidade fiscal e 
trabalhista devera o estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela pro pria natureza, sa o 
emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.7.2 Os documentos relativos a  habilitaça o te cnica podera o ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial. 

 



 

 

11.8 Para fins de verificaça o das condiço es de habilitaça o, o Pregoeiro podera , diretamente, realizar 
consulta em sí tios oficiais de o rga os e entidades cujos atos gozem de presunça o de veracidade e fe  
pu blica, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
 
11.9 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefí cios 
da Lei Complementar nº 123/2006, devera o apresentar toda a documentaça o exigida para a 
comprovaça o de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriça o. 

12.9.1 Havendo alguma restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal e trabalhista, sera  
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias u teis, cujo termo inicial correspondera  ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorroga vel por igual perí odo, a crite rio da 
Administraça o Pu blica, para a regularizaça o da documentaça o, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 
 
12.9.2 A na o regularizaça o da documentaça o no prazo previsto no subitem acima implicara  a 
decade ncia do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas no art. 90 da Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado a  Administraça o convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificaça o, para a assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitaça o. 

 
11.10 O documento que na o tiver prazo de vige ncia estabelecido pelo o rga o expedidor na o sera  
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expediça o ou revalidaça o e a data de abertura da 
presente licitaça o for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 
 

11.10.1 Excetua-se o documento que, por imposiça o legal, tenha prazo de vige ncia 
indeterminado (ex: ART, RRT, CAT, Atestados, etc). 

 
11.11 Na fase de habilitaça o, caso conste do SICAF a existe ncia de “Ocorre ncias Impeditivas Indiretas” 
em relaça o a  primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro devera  promover dilige ncias para o levantamento de conjunto de indí cios no sentido de 
analisar a configuraça o da tentativa de fraude ou burla aos princí pios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuraça o das hipo teses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupça o). 
 

11.11.1  Constituem indí cios para a configuraça o da tentativa de fraude ou burla a confusa o 
societa ria e/ou o compartilhamento de estrutura humana e fí sica entre as pessoas jurí dicas 
envolvidas, em especial as seguintes caracterí sticas: 

 
a) identidade dos so cios; 
 
b) atuaça o no mesmo ramo de atividades; 
 
c) data de constituiça o da nova empresa posterior a  data de aplicaça o da sança o de 
suspensa o/impedimento ou declaraça o de inidoneidade; 
 
d) compartilhamento ou transfere ncia da mesma estrutura fí sica, te cnica e/ou de recursos 
humanos; 
 
e) identidade ou proximidade de endereço dos estabelecimentos; 
 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informaço es de contato. 



 

 

 
11.11.2  Diante da presença de um conjunto convergente de indí cios referidos no subitem 
anterior, o Pregoeiro registrara , no “chat”, as ocorre ncias levantadas, suspendera  o certame e 
oportunizara  a  licitante o exercí cio do contradito rio e da ampla defesa, em campo pro prio do 
sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e 
documentaça o tendentes a ilidir a suspeita da pra tica de comportamento ilí cito. 
 
11.11.3  Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sança o aplicada a outra 
empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 
estender a  licitante os efeitos das sanço es que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administraça o: 

 
a) inabilitara  a licitante por inaptida o jurí dica para assumir obrigaço es com a 
Administraça o; 
 
b) relatara  o fato a  autoridade superior para a instauraça o de procedimento administrativo 
especí fico objetivando a apuraça o exauriente acerca dos fatos e a eventual 
responsabilizaça o da licitante pela pra tica de comportamento inido neo. 

 
12 – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 
12.1 Diante da desclassificaça o ou inabilitaça o da primeira colocada, o Pregoeiro examinara  a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a seleça o da proposta que 
melhor atenda a este edital. 
 
12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende a s exige ncias habilitato rias 
fixadas neste edital, a licitante sera  declarada vencedora. 
 

13 – DO RECURSO 
 
13.1 Qualquer licitante podera , no prazo de ate  10 (dez) minutos do te rmino do julgamento das 
propostas e apo s o ato de habilitaça o ou inabilitaça o, em campo pro prio do sistema, manifestar sua 
intença o de recorrer, sob pena de preclusa o. 
 

13.1.1 O registro da intença o de recurso devera  ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 
Compras.gov.br. 
 
13.1.2 Apo s a declaraça o final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intença o de recurso na forma do item 14.1 devera  apresentar, em momento u nico, as razo es 
recursais, exclusivamente em campo pro prio do sistema, no prazo de 3 (tre s) dias u teis. 
 
13.1.3 Diante da apresentaça o das razo es recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazo es, tambe m via sistema, no prazo de 3 (tre s) dias u teis, que 
começara  a correr do te rmino do prazo para o registro das razo es recursais de que trata o item 
13.1.2. 

 
13.2 Para a formulaça o das razo es e contrarrazo es recursais, havendo solicitaça o nesse sentido, sera  
assegurada aos licitantes interessados, ale m dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 
autos do procedimento administrativo licitato rio. 



 

 

 
13.2.1 Na ana lise do recurso, a Administraça o podera  promover dilige ncias destinadas a 
esclarecer ou complementar a instruça o do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos. 

 
13.3 O Pregoeiro podera  reconsiderar ou na o a decisa o recorrida e, em caso de na o reconsideraça o, 
os autos sera o encaminhados ao Presidente para julgamento do recurso, observados os prazos previstos 
no § 2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4 O provimento do recurso implicara  a invalidaça o apenas dos atos insuscetí veis de 
aproveitamento. 
 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 O objeto deste Prega o sera  adjudicado e homologado pelo Presidente. 
 
14.2 O objeto deste Prega o sera  adjudicado por item a  vencedora correspondente. 
 

15 – DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA 
 

15.1 A licitante vencedora sera  convocada para assinar o contrato ou a Ata, dentro do prazo de 5 
(cinco) dias u teis de sua convocaça o, sob pena de decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das 
sanço es previstas neste edital. 
 

15.1.1 O prazo de convocaça o de que trata o item 16.1 podera  ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual perí odo, mediante solicitaça o da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administraça o. 
 
15.1.2 A CA MARA enviara  o contrato ou a Ata para assinatura da licitante via email ou whatsapp, 
que devera  assina -lo no prazo previsto no item 16.1. 
 
15.1.3 Sera  permitida a assinatura eletro nica do contrato ou da Ata, mediante uso da 
certificaça o digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo 
indicado no item 16.1. 
 
15.1.4 Caso a licitante vencedora convocada na o realize a assinatura do contrato ou da Ata no 
prazo estabelecido no item 16.1, sera  facultado a  Administraça o, atrave s do Pregoeiro, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o, observando-se o disposto nos §§ 2º e 4º 
do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.2 Por ocasia o da assinatura do contrato ou da Ata, verificar-se-a  por meio do SICAF e de outros 
meios se a licitante vencedora mante m as condiço es de habilitaça o e, ainda, se atende ao disposto no § 
4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

16 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 A recusa injustificada do adjudicata rio em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido no 
item 16.1 caracterizara  o descumprimento total da obrigaça o assumida e o sujeitara  a  multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuí zo das outras sanço es previstas em 
lei e no instrumento convocato rio. 



 

 

 
16.2 As licitantes subsequentes, na hipo tese de aceitarem a convocaça o prevista no subitem 16.1.4, e, 
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o tambe m sujeitas a s sanço es referidas 
no item 17.1. 
 
16.3 Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa a  inexecuça o parcial do contrato; 
b) Der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o ou ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa a  inexecuça o total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da contrataça o sem motivo 

justificado; 
e) Apresentar documentaça o falsa ou prestar declaraça o falsa durante a execuça o do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execuça o do contrato; 
g) Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
16.4 Sera o aplicadas a  CONTRATADA que incorrer nas infraço es acima descritas as seguintes sanço es: 

I - Adverte ncia, quando a CONTRATADA der causa a  inexecuça o parcial do contrato, sempre que 
na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí neas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alí neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alí neas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

IV - Multa: 
1. Morato ria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, ate  o limite de 15 (quinze) dias; 
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administraça o a promover a 

extinça o do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cla usulas, conforme dispo e o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensato ria, para as infraço es descritas nas alí neas “e” ate  “h” do caput da Cla usula 
De cima Quinta, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

4. Compensato ria, para a inexecuça o total do contrato prevista na alí nea “c” do caput da 
Cla usula De cima Quinta, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato.  

5. Compensato ria, para infraça o descrita na alí nea “b” do caput da Cla usula De cima Quinta, 
a multa sera  de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

6. Compensato ria, para a infraça o descrita na alí nea “a” do caput da Cla usula De cima 
Quinta, a multa sera  de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
contrato. 

7. Compensato ria, para infraço es descritas na alí nea “d” do caput da Cla usula De cima 
Quinta, a multa sera  de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
contrato. 

 
16.5 A aplicaça o das sanço es previstas neste contrato na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o de 
reparaça o integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

 
16.6 Todas as sanço es previstas neste contrato podera o ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somato ria das multas previstas acima na o podera  
ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
16.7 Antes da aplicaça o da multa, sera  facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias 
u teis, contado da data de sua intimaça o (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.8 Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a  CONTRATADA, ale m da perda desse valor, a diferença sera  
descontada da garantia prestada, se houver, ou sera  cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
16.9 Previamente ao encaminhamento a  cobrança judicial, a diferença da multa na o descontada das 
faturas devidas pelo CONTRATANTE a  CONTRATADA podera  ser recolhida administrativamente no 
prazo ma ximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaça o enviada pela 
autoridade competente. 
 
16.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importa ncia de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicaça o oficial. 
16.11 A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo que assegure o contradito rio e 
a ampla defesa a  CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraça o 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.12 Na aplicaça o das sanço es sera o considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infraça o cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunsta ncias agravantes ou atenuantes, como o cara ter educativo da pena e a reincide ncia 

de transgresso es por parte da CONTRATADA; 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle. 
 
16.13 Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitaço es e contratos da Administraça o Pu blica que tambe m sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, sera o apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.14 A personalidade jurí dica da CONTRATADA podera  ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilí citos previstos neste contrato 
ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas a  pessoa 
jurí dica sera o estendidos aos seus administradores e so cios com poderes de administraça o, a  pessoa 
jurí dica sucessora ou a  empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contradito rio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de ana lise jurí dica pre via (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.15 O CONTRATANTE devera , no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de aplicaça o 
da sança o, informar e manter atualizados os dados relativos a s sanço es por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 



 

 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanço es sera o 
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no 
Tribunal de Contas do Estado do Parana  (TCE-PR). 
 
16.16 As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade para licitar ou 
contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
17 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
17.1 Ate  o terceiro dia u til anterior a  data fixada para abertura da sessa o pu blica, qualquer pessoa, 
fí sica ou jurí dica, podera  impugnar o ato convocato rio deste Prega o mediante petiça o a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletro nico licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br. 
 
17.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor te cnico competente, decidir sobre a impugnaça o. 
 

17.2.1 A impugnaça o na o enseja efeito suspensivo automa tico, devendo a Administraça o 
responde -la em ate  3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data prevista para a 
abertura do certame. 

 
17.3 Acolhida a impugnaça o contra este edital, sera  designada nova data para a realizaça o do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteraça o na o afetar a formulaça o das propostas. 
 
17.4 Os pedidos de esclarecimentos devera o ser enviados ao Pregoeiro ate  o terceiro dia u til anterior 
a  data fixada para abertura da sessa o pu blica, exclusivamente para o endereço eletro nico 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br. 
 

17.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor te cnico competente, prestara  os esclarecimentos 
solicitados em ate  3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data prevista para a 
abertura do certame. 

 
17.5 As respostas a s impugnaço es e aos esclarecimentos solicitados sera o disponibilizadas no 
Sistema Eletro nico Compras.gov.br e no Portal da Transpare ncia da CA MARA para os interessados. 
 
 

18– DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 
 

18.1  Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital sa o oriundos de 
Recursos Taxas - Prestaça o de Serviços. Os recursos orçamenta rios correra o por conta da seguinte 
dotaça o:  

 
Orgão Unidade Funcional Programática Elemento da Despesa  
01.001 01.031.0001-2001 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ 

 
19 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
19.1 Os pagamentos sera o efetuados atrave s de transfere ncia eletro nica para a conta banca ria da 
CONTRATADA indicada pela mesma, em ate  30 (trinta) dias, contados a partir da apresentaça o da nota 
fiscal com a discriminaça o resumida do objeto fornecido, nu mero da licitaça o, nu mero do contrato, na o 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelos fiscais designados, devendo, ainda, ser 

mailto:licitacaopffb@gmail.com


 

 

acompanhada de: 
 

a) Certida o de regularidade com a Fazenda Pu blica Federal e a Previde ncia Social (Unificada), 
Certida o de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certida o 
Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicaça o das penalidades previstas no 
Item 16 deste edital; 

 
19.1.1 Caso haja necessidade de complementaça o de documentaça o de faturamento o prazo para 
pagamento somente se iniciara  a partir da conclusa o do envio dos documentos requeridos. 

 
 
19.2 As eventuais despesas banca rias decorrentes de transfere ncia de valores para outras praças ou 
age ncias sa o de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
19.3 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CA MARA, o valor devido devera  
ser acrescido de atualizaça o financeira, e sua apuraça o se fara  desde a data de seu vencimento ate  a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora sera o calculados a  taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, 
ou 6% (seis por cento) ao ano. 

 
19.4 A CA MARA efetuara  o desconto dos impostos do valor contratado, conforme legislaça o vigente. 
 
 

20 – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

20.1 O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato, 
prorroga vel por ate  10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
20.2 O regime de execuça o contratual, os modelos de gesta o e de execuça o, assim como os prazos e 
condiço es de conclusa o, entrega, observaça o e recebimento do objeto constam na minuta do contrato. 
 

21 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO  
 
21.1 Cabera  aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente da CA MARA promover 
todas as aço es necessa rias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato. 
 
21.2 A CONTRATADA devera  indicar preposto, durante o perí odo de vige ncia, para representa -la 
sempre que for necessa rio. 
 

 
22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I – Tabela Descritiva de Itens; Anexo II – Modelo 
de Proposta; Anexo III – Ata de Registro de Preço. 
  
24.2 Os atos normativos da CA MARA referenciados neste edital podem ser consultados no sí tio 

eletro nico https://www.franciscobeltrao.pr.leg.br/transparencia/informacoes-gerais. 
 
24.3    O resultado e demais atos do presente certame sera  divulgado no Dia rio Oficial dos Municí pios do 
Parana  atrave s do endereço eletro nico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de 
Transpare ncia da CA MARA atrave s do endereço eletro nico www.franciscobeltrao.pr.leg.br/. 

http://amsop.dioems.com.br/
http://www.franciscobeltrao.pr.leg.br/


 

 

 
24.4 E  facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do prega o, promover dilige ncias destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instruça o do processo desta licitaça o, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 
 
24.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitaça o, o Pregoeiro podera  sanar erros ou falhas 
que na o alterem a substa ncia das propostas e dos documentos e a sua validade jurí dica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, atribuindo-lhes validade e efica cia para 
fins de classificaça o e habilitaça o. 
 
24.6 As deciso es do Pregoeiro durante os procedimentos do Prega o sera o fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
24.7 A aplicaça o dos normativos expedidos pela Secretaria de Gesta o do Ministe rio da Economia 
limitar-se-a  aos aspectos operacionais inerentes a  parametrizaça o do Sistema Eletro nico 
Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares da CA MARA no tocante a  disciplina da fase 
preparato ria da contrataça o, da atuaça o do Pregoeiro, prazos e procedimentos atinentes ao envio de 
documentaça o pelas licitantes, dilige ncias e saneamento de falhas, aplicaça o de sanço es e 
procedimentos posteriores a  homologaça o do certame. 
 
24.8 As limitaço es operacionais porventura existentes no Sistema Eletro nico Compras.gov.br 
decorrentes de imposiço es normativas restritas ao a mbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que 
trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, na o vinculam A CA MARA, podendo ser adotadas 
medidas para a sua superaça o, prevalecendo, nesses casos, a instruça o constante do processo 
administrativo correspondente ao certame. 
 
24.9 O Pregoeiro na o se responsabilizara  por e-mails ou contatos que, por qualquer motivo, na o forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da CA MARA de Francisco Beltra o 
quanto do emissor.  
 
24.10 A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o. 
 
24.11 Os casos omissos e as du vidas suscitadas em qualquer fase do presente Prega o sera o resolvidos 

pelo Pregoeiro. 
 

24.12 Opta-se pela na o divulgaça o da intença o de registro de preços (IRP) tendo em vista que a 
Ca mara Municipal de Francisco Beltra o/PR e  a entidade gerenciadora e u nica contratante do 
objeto correspondente ao presente Prega o Eletro nico, nos termos do § 1º do art. 86, da Lei nº 
14.133/2021, considerando a ause ncia de estrutura administrativa satisfato ria para fins de 
gerenciamento das Atas de Registro de Preços correspondentes. 

 

 

 

 

 



 

 

 
25 – DO FORO 

 
25.1 Para dirimir qualquer controve rsia decorrente da realizaça o do presente Prega o que na o possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Francisco Beltra o - PR, com 
exclusa o de qualquer outro. 

 
Francisco Beltra o, 29 de abril de 2025 

 
 
 
 

Cidney Barbiero Filho 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e eventual Contratação De Empresa 

Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De Responsabilidade 
Civil E Seguro Total Dos Veículos De Propriedade da Câmara Municipal de Vereadores 
de Francisco Beltrão- PR 

 

ANEXO – I  

 

TABELA DESCRITIVA DE ITEM(NS) 

 
1. Constitui objeto deste certame a REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e eventual 
Contratação De Empresa Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De 
Responsabilidade Civil E Seguro Total Dos Veículos De Propriedade da Câmara Municipal de 
Vereadores de Francisco Beltrão- PR, de acordo com as especificaço es te cnicas adiante discriminadas. 

 
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTID

ADE 
UNIDADE PERCENTUAL 

MÍNIMO DE 
DESCONTO 

VALOR 
MAXIMO 

01 95439 Serviço de seguro para cobertura de 
Responsabilidade Civil e Seguro Total 
dos veículos da Câmara Municipal de 
Francisco Beltrão 

01 SERVI 5% 51.014,62 

 
 

OBS: Havendo qualquer discordância entre as unidades e descrição da Relação de Itens do 
Sistema ComprasGov (CATMAT) e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital. 
 
2. Valor ma ximo estimado da licitaça o R$ 51.014,62 (cinquenta e um mil e catorze reais e sessenta 
e dois centavos). 
 
 
EDITAL DE PREGÃO Nº 90006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e eventual Contratação De Empresa Prestadora De 

Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De Responsabilidade Civil E Seguro Total Dos 
Veículos De Propriedade da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão- PR 

ANEXO – II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 
 



 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletro nico, se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., 
(endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Prega o Eletro nico nº 90006/2025 em 
epigrafe que tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e eventual Contrataça o De Empresa 
Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De Responsabilidade Civil E Seguro Total Dos Veí culos 
De Propriedade da Ca mara Municipal de Vereadores de Francisco Beltra o- PR, conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTU
AL MÍNIMO 

DE 
DESCONTO 

VALOR estimado 
para compra 

01 Serviço de seguro para cobertura de Responsabilidade Civil e 
Seguro Total dos veículos da Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão 

% 51.014,62 

 
Informar Valor total R$... 
 
A validade desta proposta e  de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessa o pu blica de 
PREGA O ELETRO NICO. 

19.4.1.1 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital 
e seus anexos. 

19.4.1.2 Responsável pela assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços: 

 - Nome: ......................................................................... 

 - CPF: .............................................................................  

 - Endereço: ........................................................ 

- Telefone: ......................................................... 

- e-mail: ............................................................. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2025. 

Local e Data 

 
Assinatura do Responsa vel pela Empresa 

(Nome Legí vel/Cargo) 
 
 

ANEXO – III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e eventual Contratação De Empresa 
Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De Responsabilidade 
Civil E Seguro Total Dos Veículos De Propriedade da Câmara Municipal de 
Vereadores de Francisco Beltrão- PR. 

 



 

 

ANEXO – III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos ......... dias do mes de  .............. do ano de dois mil e vinte e cinco, a Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 78.686.557/0001-15, com sede na cidade de Francisco Beltrão, 
Estado do Parana´, na Rua Tenente Camargo nº 2173 - Centro, doravante denominada CÂMARA, 
representado pelo seu Presidente, CIDNEY BARBIERO FILHO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021e suas alterações e Regulamento Municipal, em face da classificação das propostas apresentada 
no Pregão Eletrônico nº 90006/2025, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologado e 
publicado no Diário Oficial do Município de Francisco Beltrão, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 
nas cláusulas que se seguem. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS objetivando a futura e 
eventual Contratação De Empresa Prestadora De Serviço De Seguro, Para Cobertura Do Seguro De 
Responsabilidade Civil E Seguro Total Dos Veículos De Propriedade da Câmara Municipal de 
Vereadores de Francisco Beltrão- PR, de acordo com o edital e descrição a seguir: 
 

Item Especificação Percentual 
Mínimo de 
desconto 

Valor estimado 
para a compra 

1 Serviço de seguro para cobertura de 
Responsabilidade Civil e Seguro Total dos 
veículos da Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão 

5% R$ 51.014,62 

 
1.2 As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as 
obrigações contratuais são as constantes no Termo de Referência, o qual é parte integrante desta 
ata independentemente de transcrição. 
 
1.3 Os preços a serem pagos a CONTRATADA serão os constantes na adjudicação do objeto conforme ata 
de Sessão do Pregão Eletrônico e as especificações elencadas no Termo de Referência e vigentes na data 
da emissão da Nota de Empenho pela Câmara Municipal e terá como valor máximo a quantia de R$ 
51.014,62(cinquenta e um mil catorze reais e sessenta e dois centavos), referente a despesa com a 
CONTRATADA. 

 
1.4 O desconto será aplicado sobre o valor do Prêmio Máximo no ato da solicitação do empenho. 
1.5 O valor constante nesta Claúsula representa o preço total do fornecimento dos serviços licitados 

pela CONTRATADA, . 
1.6 Os objetos desta Ata de Registro de Preço são caracterizados como comuns, cujos padrões de 

desempenho e qualidade pode sem objetivamente definidos pelo edial, por meio de especificações 
usuais de mercado. 

1.7 O objeto desta Ata de Registro de Preço não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.8018, de 27 de setembro de 2021. 
 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do  ...... , 
inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o nº..................., doravante designada 
FORNECEDOR/PRESTADOR, neste ato representada por seu sócio administrador Sr.  .......................................... , 
portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................ 



 

 

1.8 DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA 
1.9 As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao e-mail da CONTRATADA, 

cujo aceite deverá ser confirmado em 1 (um) dia. 
1.10 O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 1(um) ano contado da data de assinatura 
da mesma,  publicação do extrato no Diário Oficial dos Municipios do Paraná, bem como a divulgação 
simultânea no PNCP e site institucional da Câmara Municipal de Francisco Beltrão – PR e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

2. ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
2.1 O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido da CONTRATADA, a cada 12 (doze) meses, 
contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto , o Índice Geral de Preços 
do Mercado (IGPM) como índice de reajustamento de preço, ou o que venha a substituí-lo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
2.2 O preço registrado poderá ser revisto, a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa da Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão – PR, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas 
no art. 124 da Lei Federal 14.133/2021. 
2.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão, convocará a CONTRATADA para negociar a 
redução dos preços registrados aos valores praticados no mercado. 

2.3.1 A ordem de classificação das CONTRATADAS que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
2.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a CONTRATADA não puder 
cumprir a ata de registro de preços, é facultado a CONTRATADA requerer, antes do pedido de 
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

2.4.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio economico-financeiro serão da 
CONTRATADA, que deverá comprovar o desequilibrio economico e financeiro através de documentos 
que demonstrem a variação dos preços do mercado, tais como, notas fiscais e insumos etc. Cabendo a 
Câmara Municipal de Francisco Beltrão  a análise e a deliberação a respeito do pedido. 

2.4.2 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal de Francisco Beltrão e a 
CONTRATADA continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de 
registro de preços, sob pena de cancelamento do registro de preço da CONTRATADA e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital 

2.4.3 Comprovado o desequilíbrio economico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão poderá efetuar a revisão 
do preço registrado no valor pleiteado pela CONTRATADA, caso este esteja de acordo com os valoes 
praticados no mercado, ou apresenta contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado 
e nunca superior ao valor máximo estipulado no edital de licitação, para a garantia do equilíbrio 
economico-financeiro. 

2.4.4 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Câmara Municipal de Francisco 
Beltrão, a CONTRATADA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
2.5 Não havendo êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão deverá proceder a 
revogação da ata de registro de preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
2.6 Os preços em ambas as situações somente serão validos após a publicação no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná e, para efeito de fornecimento os porventura realizados entre a data da 
publicação, o novo preço retroagirá a data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA. 
 
3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

3.1 A gestão e fiscalização desta ata seguirá a Instrução de Serviço da Resolução de nº 006/2025. 
3.2 A fiscalização de que trata esa cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
pelos danos causados a Câmara Municipal de Francisco Beltrão ou a terceiros, resultantes de ação ou 



 

 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
3.3 Da fiscalização 
3.4 O servidor responsável pela fiscalização será o servidor CARLOS ALBERTO MACHADO. 
3.5 Do representante 
3.6 Nos moldes da Proposta de Preços assinada pela CONTRATADA, o seu representante para a gestão da 
presente será o Sr (a)......, telefone......., email: ..................... 
 

4. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
4.1 A CONTRATADA, podera ser apenada com: 
4.1.1 Advertência; 
4.1.2 Multa; 
4.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal 
de Francisco Beltrão. 
4.2Poderão ser aplicadas as seguintes multas: 
4.2.1 de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
4.2.1.1 0,33% (trinta e três centesimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado sobre o 
valor correspondente a parte indimplida, quando o atraso nao for superior a 30 (trinta) dias corridos; 
4.2.1.2 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o 
limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério da Câmara Municipal de 
Francisco Beltrão. 
4.2.2de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
4.2.2.1 15 % (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela CONTRATADA ou nos casos de 
cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada a parte inadimplida; 
4.2.2.2 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 

4.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato; 
4.4 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 
ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica 
facultado a Câmara Municipal de Francisco Beltrão reconhecer a ocorrência das hipóteses de 
cancelamento da ata. 
4.5 A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, sendo o dano superior 
ao percentual referido. 
4.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido a CONTRATADA. 
4.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
4.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA a Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
4.9 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autonomo, 
garantindo-se o contraditório a CONTRATADA. 
 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 O registro de preço da CONTRATADA será cancelado pela Câmara Municipal de Francisco Beltrão 
quando a CONTRATADA: 
5.1.1 for liberado; 
5.1.2 descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justifica aceitável; 
5.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 
5.1.4 sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 
5.1.5 demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata. 
 
5.1 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Câmara Municipal de 



 

 

Francisco Beltrão: 
5.1.1 pelo decurso do seu prazo de vigência; 
5.1.2 se não restarem CONTRATADAS registradas; 
5.1.3 por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  
5.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

5.2 No cancelamento da ata ou do registro de preço da CONTRATADA, por iniciativa da Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 
cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação 
no diário oficial. 

5.3 Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, a 
Câmara Municipal de Francisco Beltrão, mediante decisão fundamentada, poderá suspender 
preventivamente o registro do preço da CONTRATADA ou a ata de registro de preços. 

5.3.1 A decisão resumida de suspensão será publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 
 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

6.1 É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes. 
 

7. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
7.1 Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou privado que melhor 
tutuelem o interesse público. 
 

8. DA PUBLICIDADE 
8.1 Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, bem como a divulgação 
simultânea no PNCP e site institucional da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 
8.2 Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de habilitação, 
da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso a Informação – LAI) e a 
Lei nº 13.709/18 – ( Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e 
consentimento para a sua divulgação. 
 

9. DO FORO 
9.1 Fica eleito o Foro de Comarca de Francisco Beltrão – PR, para solucionar eventuais litígios decorrentes 
desta ata e contratações decorrentes, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
9.2 As partes firmam a presente ata. 
 
 
 
Francisco Beltrão, xx de ......... de 2025. 
 
 
 
 
CIDNEY BARBIERO FILHO 
PRESIDENTE 
CONTRATANTE 
 
 
 
EMPRESA VENCEDORA 
CONTRATADA 
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